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MP-AP fortalece atuação orientada por dados e foca em resultados sociais 
estratégicos para 2025 
 

O Ministério Público do Estado do Amapá (MP-AP) reforçou, no primeiro semestre 

de 2025, sua política de atuação baseada em evidências ao atualizar o Painel de Indicadores 

Sociais, incorporando dados recentes de 2024 e novas informações do ano corrente. A 

iniciativa abre uma cultura institucional orientada por dados, com impactos concretos no 

apoio operacional às promotorias e no fomento à missão constitucional do MP-AP de 

defender a ordem jurídica, o regime democrático e, sobretudo, os interesses sociais e 

individuais indisponíveis. 

Coordenado pelo promotor de Justiça Miguel Angel Montiel Ferreira e com 

liderança técnica do assessor executivo Mardem Luiz Castro Amorim Filho, o projeto 

estratégico mobiliza diferentes Centros de Apoio Operacional (CAOs), que contribuem com 

ações estratégicas coordenadas em áreas sensíveis: 

 

Unidade Coordenador do CAO Assessor Operacional 

CAO Meio Ambiente Elissandra Toscano 
Barreto Nogueira Verardi 

Isabela Lucien Bezerra 

CAO Saúde Wueber Duarte Penafort Suziane Negrão Santiago 

CAO Infância e 
Juventude 

Samile Simões 
Alcolumbre de Brito 

Fábio do Socorro Dias Brito, Ana 
Caroline Sena Chagas, Rafael França 

Silva 

CAO Moralidade 
Administrativa 

Fabiano da Silveira 
Castanho 

Vânia Rodrigues Monteiro 

CAO Educação Iaci Pelaes dos Reis Bruna Barros Torres 

CAO Tributário João Paulo de Oliveira 
Furlan 

Ana Beatriz Ramalho de Oliveira 
Torres 
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Resultados sociais em foco 
 

A atuação integrada do MP-AP com órgãos parceiros têm promovido ganhos reais na 

gestão pública. No campo da transparência institucional, os dados de 2024 revelam uma 

melhora no índice geral dos entes do Executivo — de 34,9% (2023) para 36,29%. Ainda 

assim, o painel evidencia disparidades regionais. Enquanto o Governo do Estado atingiu 

97,15%, prefeituras como Calçoene registraram 0%, o que reforça a necessidade de ações 

técnicas e educativas junto aos gestores públicos. 

 

Na educação, uma das metas prioritárias é fomentar o acesso à água potável nas 

escolas públicas. Dos 782 estabelecimentos de ensino registrados, apenas 16,6% possuem 

acesso regular à água tratada, prejudicando a permanência e o rendimento dos estudantes. 

Municípios como Macapá e Santana concentram os maiores déficits nesse quesito. 

 

Já na área da saúde materno-infantil, o foco está na ampliação do acompanhamento 

pré-natal. Em 2024, menos de 40% das gestantes realizaram as seis consultas mínimas 

recomendadas pelo Ministério da Saúde. A cobertura vacinal infantil também caiu, passando 

de 70,5% em 2023 para 67,94% em 2024, revelando um alerta à atuação conjunta entre os 

CAOs e os municípios. 

 

Proteção à infância: visibilizar para agir 

 

O Painel 2025 mostra que a violência sexual segue como a forma de agressão mais 

prevalente contra crianças e adolescentes no Amapá: 218 notificações em 2024, o que 

corresponde a 40,7% do total de casos registrados. Os municípios de Macapá, Santana e 

Laranjal do Jari lideram esse triste ranking. 

 

Nesse cenário, o MP-AP intensificará a atuação junto à rede de proteção, 

promovendo capacitações para incentivar o efetivo registro sistemático das ocorrências para 

embasar políticas públicas e respostas mais rápidas e qualificadas. 
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Saneamento e meio ambiente: dados como vetor de mudança 

 
O monitoramento do saneamento básico no Estado ainda revela um cenário 

desafiador: a coleta seletiva é inexistente em todos os municípios e 12 localidades não têm 

cobertura de esgotamento sanitário. Ainda assim, houve redução significativa da perda de 

água tratada, de 76,03% (2022) para 52,17% (2023) — dado que poderá influenciar 

positivamente no acesso a recursos federais e na elaboração de planos de saneamento locais. 

 
Incentivo à cidadania fiscal 
 

Outra frente estratégica do MP-AP é o fortalecimento dos Fundos da Criança e do 

Adolescente (FIA) e da Pessoa Idosa (FDI) por meio da destinação solidária do Imposto 

de Renda (IRPF). As campanhas institucionais de sensibilização têm se mostrado eficazes e 

continuarão sendo ampliadas em 2025. 

 

Em 2024, os repasses de ICMS aos municípios superaram os R$ 304 milhões, com 

destaque para Macapá (R$ 143 milhões), Santana (R$ 26 milhões) e Laranjal do Jari (R$ 26 

milhões), o que demonstra a relevância de políticas públicas orientadas por justiça fiscal e 

distribuição equitativa de recursos. 

 
Planejamento orientado por resultados 
 

Com a adoção do modelo de OKRs (Objetivos e Resultados-Chave), o MP-AP 

organiza suas metas institucionais em consonância com os dados do painel. Para 2025, os 

desafios priorizados incluem: 

●​ Universalização do acesso à água potável nas escolas; 

●​ Qualificação do acompanhamento pré-natal; 

●​ Melhoria nos índices de transparência municipal; 

●​ Fortalecimento da rede de proteção à infância e adolescência; 

●​ Coleta de dados ambientais e saneamento básico; 

●​ Estímulo à doação aos fundos sociais via IRPF. 

“O uso inteligente dos dados tem nos permitido sair do campo da denúncia para o campo da 

construção. Estamos identificando gargalos e propondo soluções, com mais diálogo e mais 

presença institucional nos territórios”, destaca o promotor Miguel Montiel. 
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Compartilhamento do conhecimento 
 

Como parte da estratégia de articulação institucional e difusão de boas práticas, o 

MP-AP realizará ainda este ano o Seminário sobre Indicadores Sociais e Políticas Públicas 

Baseadas em Evidências para fomentar o debate de caminhos conjuntos de desenvolvimento 

social sustentável. 

 
Acesso ao Painel 
 

A sociedade pode acompanhar os dados, análises e desdobramentos do Painel de 

Indicadores Sociais por meio das seguintes plataformas públicas: 

●​ Banco Nacional de Projetos do CNMP 
●​ Painel no Google Looker Studio​

​
 

 

https://bancodeprojetos.cnmp.mp.br/Detalhe?idProjeto=3949
https://lookerstudio.google.com/reporting/5a534a5b-2079-438c-83c5-76e90c5dd743/page/p_m0dythu5gd

